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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Prédio da Reitoria - 1º andar - sala 12 / 3216-7161 / cpprad@reitoria.ufpb.br

Campus I, Cidade Universitária, s/n – João Pessoa – PB / CEP: 58059-900

TERMO DE REVELIA
Na condição de Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, sob o Rito Sumário, designado pelo Magnífico Reitor por meio da Portaria nº xxxx, de 10 de janeiro de 2011, publicada no Boletim de Serviço nº xx/2011, de 21 de fevereiro de 2011, e tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 164 da Lei nº 8.112/90, declaro a REVELIA do(a) servidor(a) ...................................... (nome, cargo e matrícula), acusado(a) no Processo Administrativo Disciplinar, sob o Rito Sumário, nº 23074.00XXXX/20XX-XX, por ter sido regularmente citado(a) por edital publicado no Diário Oficial da União ....................., nos termos do art. 163 da Lei 8.112/90, conforme comprovam os documentos acostados aos autos às fls...... a ........, uma vez que o(a) acusado(a) encontrava-se em lugar incerto e não sabido, (OU por ter sido citado e cientificado regularmente, nos termos do § 1º do art. 161, da Lei 8.112/90) e não ter comparecido(a) para, pessoalmente ou por intermédio de seu procurador legalmente constituído, acompanhar o processo administrativo, exercendo amplamente o seu direito de defesa e contraditório e apresentar defesa dentro dos prazos legais estabelecidos na legislação pertinente.
João Pessoa, 23 de novembro de 2011.

____________________________

Nome do Presidente
Presidente
(Obs. Apenas para conhecimento – Este caso/texto já está contemplado acima: Caso o acusado, embora regularmente citado no andamento do processo administrativo disciplinar, deixe de atender à intimação para apresentação da defesa escrita no prazo legal, nos termos do § 1º do art. 161, da Lei 8.112/90, deverá também ser lavrado o respectivo TERMO DE REVELIA, e solicitar, após, designação ao Reitor do defensor dativo para apresentação da defesa, conforme art. 164, § 2º, da mesma Lei.)

